
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.620 - 
SP (2014/0018245-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LUÍS JOSÉ DE BARROS SAÉS 
ADVOGADO : LUÍS JOSÉ DE BARROS SÁES 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ AVIADOS. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. EVIDENTE UTILIZAÇÃO DA 
IRRESIGNAÇÃO COM INTENTO PROCRASTINATÓRIO. MULTA DE 
1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC COMBINADO COM ART. 264, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO RISTJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça” 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes 
na espécie. 
3. Aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa, em conformidade com os artigos 
538, parágrafo único, do CPC e 264, parágrafo único, do RISTJ. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração e, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, aplicou a multa de 
1% (um) por cento sobre o valor da causa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram os 
Srs. Ministros Relator, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.620 - 
SP (2014/0018245-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LUÍS JOSÉ DE BARROS SAÉS 
ADVOGADO : LUÍS JOSÉ DE BARROS SÁES 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

novos embargos de declaração opostos por Luís José de Barros Saés em face de acórdão prolatado 

pela Primeira Turma, assim ementado (fl. 999): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ.
1. Agravo regimental que não impugna fundamento autônomo adotado pela 
decisão agravada para negar seguimento ao recurso especial. Aplica-se a Súmula 
182/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido. 

Os primeiros aclaratórios foram rejeitados nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 

1.049):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS.
1. Os embargos de declaração, ainda que manejados para fins de 
prequestionamento, são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material, o que não se verifica na espécie.
2. Embargos de declaração rejeitados.

Os segundos aclaratórios foram rejeitados nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 

1.095):

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ AVIADOS. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. 
1. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 
535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios 
inexistentes na espécie. 
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2. Embargos de declaração rejeitados. 

O embargante, nos terceiros embargos, repisa o argumento de que as decisões exaradas 

por esta Turma apenas reiteraram a aplicação, ao caso vertente, dos óbices contidos nas Súmulas n. 

182 e 211 do STJ. Alega haver omissão/contradição no acórdão embargado quanto à possibilidade 

de reconhecimento a qualquer tempo, inclusive de ofício, da nulidade absoluta ocorrida no processo 

por falta de citação ou prescrição, ressaltando que "as nulidades de 'pleno iure', tais as que decorrem 

da falta de regular formação da relação processual, podem ser deduzidas a qualquer momento, 

mesmo em sede de embargos declaratórios opostos à decisão de segundo grau (STJ-4ª Turma, 

REsp 16.391-0-RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 4.5.93, deram provimento, v.u., DJU 21.6.93, p. 

12.370)." (e-STJ fls. 1.104). 

Devidamente intimadas, as partes embargadas apresentaram impugnação às fls. 

1.113/1.115 e 1.122/1.125, pugnando pela aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, 

do CPC/1973. 

É o relatório.
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.620 - 
SP (2014/0018245-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ AVIADOS. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. EVIDENTE UTILIZAÇÃO DA 
IRRESIGNAÇÃO COM INTENTO PROCRASTINATÓRIO. MULTA DE 
1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC COMBINADO COM ART. 264, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO RISTJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça” 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes 
na espécie. 
3. Aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa, em conformidade com os artigos 
538, parágrafo único, do CPC e 264, parágrafo único, do RISTJ. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça” (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016).

Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 

omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar 

a ocorrência de erro material. 

 Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, 

porquanto não evidenciada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no dispositivo em tela, 
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mormente porque o acórdão embargado decidiu integralmente a controvérsia, de forma clara e 

fundamentada, assentando expressamente que:

Conforme relatado pela segunda vez, Luís José de Barros Saés opõe embargos 
para sanar suposto defeito no acórdão de fls. 993/999, que, preliminarmente, aplicou 
a falta de prequestionamento acerca da alegada ausência de citação, bem como a 
incidência do óbice contido na Súmula n. 182 do STJ, em razão da petição do agravo 
regimental não atacar o fundamento autônomo de incidência da Súmula n. 283 do 
STF. 

A Primeira Turma ao rejeitar os primeiros aclaratórios consignou que (fl. 
1046):

No caso, não se observa qualquer vício de integração, porquanto o 
acórdão embargado está claro, coerente e fundamentado quanto à 
conclusão de falta de prequestionamento da alegação de ausência de 
citação, nos termos da Súmula n. 211 do STJ, além da incidência do 
óbice contido na Súmula n. 182 do STJ ao caso vertente, haja vista que 
o ora embargante não impugnou, especificamente, o fundamento 
utilizado pela decisão outrora agravada de aplicação do entendimento da 
Súmula n. 283 do STF no caso em apreço.

Vê-se que o embargante, à toda evidência, não conformado com o acórdão 
embargado a seu desfavor, pretende o novo exame do mérito da causa. Contudo, 
tendo o decisório analisado de forma clara e fundamentada a lide, sem omissão a ser 
solvida, é de se concluir que almeja o rejulgamento da causa, providência 
incompatível com o presente recurso.

Ademais, no tocante à tese de possibilidade de reconhecimento a qualquer tempo, inclusive 

de ofício, da nulidade absoluta ocorrida no processo por falta de citação ou prescrição, ressalta-se 

que, inclusive, as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. 

Com efeito, se o Tribunal de origem não se manifestou sobre a existência de nulidade 

absoluta em razão da suposta falta de citação ou prescrição, não pode o Superior Tribunal de Justiça 

emitir pronunciamento sobre o tema.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  PROGRESSÃO FUNCIONAL. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO, O 
QUE FAZ INCIDIR O VETO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STJ. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL, SENDO APLICÁVEL 
O ÓBICE DA  SÚMULA 280 DO STF.
1. Os temas referentes à violação dos arts. 1o. do Decreto 20.910/32,  2o., § 1o. da 
LICC e 4o. da Lei 8.906/04 não foram debatidos pelo Tribunal de origem, que se 
limitou a debater acerca da progressão funcional, vertical e horizontal,  dos 
Servidores da carreira de Magistério do Estado de Roraima. Carecem, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias  excepcionais. 
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Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Ressalte-se que, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, ainda 

que a questão seja de ordem pública é imprescindível o prequestionamento, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese dos autos.
3. O Tribunal a quo reconheceu o direito à progressão horizontal dos Servidores 
Públicos Estaduais, com base na interpretação das Leis 110/95, 111/95, 321/2001, 
bem como da LC 004/94, todas do Estado de Roraima. Portanto, mostra inviável a 
pretendida inversão do julgado, na medida em que implicaria, necessariamente, a 
análise da legislação local, o que é vedado na via estreita do Recurso Especial, a teor 
da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia.
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.261.496/RR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 28/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. UNIÃO ESTÁVEL. 
PENSÃO POR MORTE. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF.
1. A matéria pertinente aos arts. 247 do CPC e 128 da Lei Complementar n.º 80/94, 

bem como a tese de que há nulidade processual em razão da falta de citação da 

Defensoria Pública a partir da prolação da sentença, não foram apreciadas 

pela instância judicante de origem. Ressalte-se que, mesmo sendo a matéria 

de ordem pública, há necessidade de que ela esteja prequestionada para que 

sua análise se viabilize na instância extraordinária, conforme a jurisprudência 

desta Corte. Incidência do óbice da Súmula 282/STF. Precedentes.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. O Tribunal de Justiça concluiu que a Autora possuía uma união estável com o 
servidor falecido levando em consideração não apenas a decisão judicial com trânsito 
em julgado, em que se reconheceu a existência de sociedade de fato, mas todas as 
demais provas produzidas nos autos. Nesse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, no 
sentido de que a Autora não preenchia os requisitos para se habilitar como 
pensionista, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local (requisitos previstos na 
Lei Estadual n.º 7.551/77), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial (Súmula 280/STF). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.187.254/PE, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/02/2016)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONVERSÃO  DO TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM.  ATIVIDADE  DE MAGISTÉRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE EXPOSTA NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
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IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ.
1. A  Corte  de origem não analisou, ainda que implicitamente, como quer  a 
agravante, os arts. 57, §§ 3º e 5º, da Lei 8.213/91 e 292 do Decreto  611/92  
(normas  centrais  que  constroem a tese do recurso especial).  Desse  modo, por 
ausência de prequestionamento, incidem, analogicamente, as Súmulas 282 e 356 do 
STF. Precedentes.
2. O  acórdão a quo possui fundamentação constitucional apenas e, a despeito     das  
   alegações     de    ofensa    a    dispositivos infraconstitucionais,  não  pode  o  
apelo  especial  ser conhecido, porquanto  cabe  ao Pretório excelso a análise de 
possível ofensa ao texto constitucional.

3. No  entendimento  da  jurisprudência  pacífica  do STJ, mesmo as matérias    

de    ordem   pública   necessitam   estar   devidamente prequestionadas para 

ensejar o conhecimento do recurso especial. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 847.727/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CDA. REQUISITOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O tema da prescrição somente foi alegado nas razões dos embargos de declaração, 
caracterizando-se, portanto, indevida inovação recursal.

2. A Corte Especial deste Tribunal já firmou o entendimento de que até 

mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. 

Precedentes: AgRg no AREsp 472.899/TO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 01/12/2014 AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJe 10/05/2012.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o exame acerca do 
preenchimento dos requisitos essenciais de validade de CDA é providência que 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inviável 
no âmbito do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 399.366/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 07/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NOMEAÇÃO DE 
CURADOR ESPECIAL. QUESTÃO NÃO DECIDIDA. PRESCRIÇÃO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AOS TEMAS NÃO 
DEMONSTRADA.

1. As matérias de ordem pública necessitam estar prequestionadas para serem 

analisadas em recurso especial. A respeito: AgRg no Resp 1192851/RS, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dje 04/03/2015; AgRg no REsp 

1079409/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

19/02/2015; AgRg no REsp 1416289/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe 19/05/2015; AgRg no AREsp 681.659/SP, Rel. Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, Dje 19/05/2015; AgRg no AREsp 113.743/RS, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/05/2015.
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2. Nessa linha, se o Tribunal de origem não se manifesta sobre a existência de 
nulidade absoluta em razão da ausência de nomeação de curador especial, não pode o 
Superior Tribunal de Justiça emitir pronunciamento sobre o tema.
3. A exceção de pré-executividade poderá ser apresentada com a finalidade de 
extinguir a ação executiva em razão da prescrição da pretensão, desde que não seja 
necessária dilação probatória. Caso o seja, a parte executada deverá opor embargos 
do devedor, nos termos da Lei n. 6.830/1980.
4. No caso, o órgão julgador a quo consignou não ter, nos autos, informação sobre 
as datas de constituição dos créditos tributários, a qual teria-se dado por declaração 
do próprio contribuinte, sendo, por isso, inviável a análise da pretensão, à luz da 
Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.368.606/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/06/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E 
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
CITAÇÃO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. A matéria suscitada no recurso especial não foi objeto de debate pela Corte 

de origem. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as matérias 

de ordem pública, caracterizado o óbice dos enunciados 282 e 356 da Súmula 

do STF.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no AREsp 528.617/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe 26/09/2014)                                                                          (grifos 
apostos)

Diante desse quadro, evidente o intento procrastinatório da embargante com a oposição de 

embargos declaratórios que repisa a questão anteriormente suscitada e devidamente enfrentada no 

acórdão embargado. Desta feita, impõe-se aplicar o art. 538, parágrafo único, do CPC combinado 

com art. 264, parágrafo único, do RISTJ, condenando a embargante ao pagamento de multa, fixada 

em 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e condeno o embargante ao 

pagamento de multa no montante de 1% (um por cento) do valor atualizado da causa. 

É como voto. 
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
469.620 - SP (2014/0018245-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LUÍS JOSÉ DE BARROS SAÉS 
ADVOGADO : LUÍS JOSÉ DE BARROS SÁES 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhor Presidente, meu voto é pela não aplicação da multa.

2.   Peço vênia para ficar vencido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0018245-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 469.620 / SP

Números Origem:  201400182453  286456120098260053  53090286459  990102519180

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUÍS JOSÉ DE BARROS SAÉS 
ADVOGADO : LUÍS JOSÉ DE BARROS SÁES 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUÍS JOSÉ DE BARROS SAÉS 
ADVOGADO : LUÍS JOSÉ DE BARROS SÁES 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração e, por maioria, vencido o 
Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, aplicou a multa de 1% (um) por cento sobre o valor da 
causa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram os Srs. Ministros Relator, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho.

Documento: 1528468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2016 Página  10 de 5


